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PORTUGUÊS 
 

Utilize o texto abaixo para responder as questões de 01 a 09. 
 

 

À medida que as regiões metropolitanas se 
expandem, passa a haver continuidade entre bairros 
antes separados por extensas áreas vazias, eviden-
ciando o processo de conurbação urbana. 

Quando analisamos que dois núcleos urba-
nos se unem porque seus vetores de crescimento 
avançam na mesma direção, compreendemos a fu-
são territorial que se forma. 

Assim, à leitura cuidadosa dessas mudanças, 
tornam-se evidentes os impactos sobre mobilidade, 
serviços públicos e planejamento urbano. 

 

 

01. A descrição INCORRETA da forma e das ideias do texto 
está disposta em qual alternativa abaixo? 
 

A) O texto é construído a partir do formato explicativo. 
B) A linguagem formal e denotativa sobrepõe-se a termos 

figurativos. 
C) O texto possui progressão lógica, pois as ideias fluem 

com início, meio e fim. 
D) O texto utiliza linguagem conotativa, marcada por metá-

foras implícitas. 
E) O espaço evidenciado no texto aparece de forma explí-

cita. 
 

 
02. Analise as alternativas e marque a que apresenta erro na 
colocação sobre o significado das palavras. 
 

A) “Mobilidade” refere-se às casas e prédios, pois deriva de 
“mobiliário”. 

B) “Expandem” é sinônimo de “aumentam”.  
C) “Metropolitanas” refere-se a áreas ligadas a um grande 

centro urbano. 
D) “Extensas” é sinônimo de “vastas”. 
E) “Continuidade” indica algo que ocorre de forma ininter-

rupta. 
 

 
03. Tendo em vista a aplicação da acentuação gráfica e em 
análise às informações contidas nas assertivas abaixo: 
 

I - “Áreas” é uma palavra proparoxítona, pois apresenta acento 
na antepenúltima sílaba; 
II - “Públicos” permanece proparoxítona, no singular; 
III - “Núcleos” não é paroxítona, pois sua separação silábica é 
/nú-cle-os/; 
IV - “Núcleos” só é proparoxítona quando está no plural. 
 

Pode-se afirmar que: 
 

A) apenas, II e IV estão corretas. 
B) apenas, I e III estão corretas. 
C) apenas, I e II estão corretas. 
D) apenas, III e IV estão corretas. 
E) apenas, I, II e III estão corretas. 

04. A ocorrência de crase anterior ao termo “leitura” pode ser 
justificada: 
 
A) pelo fato de expressar tempo. 
B) por anteceder um substantivo feminino. 
C) por fazer referência direta ao termo “conurbação”. 
D) por a crase ocorrer apenas no plural. 
E) pela referência implícita a um termo masculino. 

 
 
05. A regência verbal apresentada por “haver” está indicada 
em qual alternativa abaixo? 
 
A) Intransitiva, pois o verbo se completa por ele mesmo. 
B) Transitiva indireta marcada pela preposição “entre”. 
C) Transitiva direta, sendo “continuidade” um objeto direto. 
D) Impessoalidade. 
E) Presente do Indicativo. 

 
 
06. No início do texto, o termo “à medida que” introduz uma 
oração, CORRETAMENTE, descrita em qual alternativa 
abaixo? 
 
A) Oração coordenada assindética. 
B) Oração subordinada substantiva subjetiva. 
C) Oração principal. 
D) Oração subordinada adverbial proporcional. 
E) Oração coordenada sindética consecutiva. 

 
 
07. Levando-se em consideração que (V) significa Verdadeiro 
e (F) significa Falso, analise as assertivas sobre os sinais de 
pontuação aplicados no texto: 
 

(__) - O texto apresenta pontuação aberta; 
(__) - Em “tornam-se” temos a utilização de um travessão para 
ligar os dois termos; 
(__) - A não utilização de vírgula após “analisamos” está cor-
reta; 
(__) - Em qualquer aplicação no texto, as vírgulas têm pausa 
maior que o ponto final, mesmo aquele colocado no meio da 
linha. 
 

Assinale a alternativa que preenche, CORRETA e respectiva-
mente, os parênteses acima. 
 
A) F-V-F-V. 
B) V-F-V-F. 
C) F-V-V-F. 
D) V-V-F-V. 
E) F-F-V-F. 

 
 
08. O encontro entre as letras ocasiona certos eventos fonéti-
cos. Aponte a alternativa com a descrição CORRETA da ocor-
rência dessas relações: 
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A) “Processo” contém um encontro consonantal e um dí-
grafo, respectivamente. 

B) Em “expandem” o “x” representa um dígrafo, pois em ou-
tras palavras assume som de /z/, /s/ ou /x/. 

C) Em “compreendemos”, o termo em destaque não é um 
encontro vocálico [hiato]. 

D) “Impactos” possui a letra “c” não pronunciada, descarac-
terizando um encontro consonantal. 

E) Em “fusão”, “ão” não é um ditongo nasal, pois o til impede 
a nasalização. 

 
 

09. Relacione as palavras do texto (Coluna 1) com a classifi-
cação morfológicas corretas (Coluna 2). 
 

Coluna 1 
(__)- “Seus” 
(__)- “Sobre” 
(__)- “Vazias” 
(__)- “Expandem” 
(__)- “Entre” 
(__)- “Cuidadosa” 
 

Coluna 2 
(1) Preposição 
(2) Pronome 
(3) Adjetivo 
(4) Verbo 
 

Assinale a alternativa que preenche, CORRETA e respectiva-
mente, os parênteses acima. 
 

A) 4-1-3-4-2-1. 
B) 3-1-4-2-2-4. 
C) 4-3-1-1-3-4. 
D) 2-1-3-4-1-3. 
E) 1-4-2-3-1-2. 

 
 
10. De acordo com as novas regras do Acordo Ortográfico da 
Língua Portuguesa, algumas palavras tiveram alteração na es-
crita. Assinale a alternativa em que a palavra foi escrita COR-
RETAMENTE após o Acordo. 
 

A) idéias. 
B) vôo. 
C) ação. 
D) tranqüilidade. 
E) heróico. 

 
 

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES 
 

11. O feriado do Dia da Emancipação Política do Município de 
Caiçara/PB é: 
 

A) 08 de janeiro. 
B) 14 de março. 
C) 22 de setembro. 
D) 29 de outubro. 
E) 07 de novembro. 

12. O território de Caiçara/PB possui alguns indícios de pintu-
ras rupestres. Alguns deles foram encontrados no(a): 
 
A) Sítio Girau. 
B) Fazenda da Glória. 
C) Chácara Primavera. 
D) Parque do Cupaóba. 
E) Reserva dos Xavantes. 

 
 
13. A primeira eleição popular em Caiçara/PB elegeu para pre-
feito: 
 
A) Manoel Soares. 
B) Padre Ibiapina. 
C) Francisco José da Costa. 
D) Alberto Severino. 
E) Ismael Monteiro. 

 
 
14. A rede elétrica municipal de Caiçara/PB foi instalada em 
1965, com a usina de: 
 
A) Miguel Pereira. 
B) Capitólio. 
C) Guaratinguetá. 
D) Paulo Afonso. 
E) Manoel de Barros. 

 
 
15. A porcentagem paga anualmente ao Estado dos rendimen-
tos individuais é chamada: 
 
A) imposto de renda. 
B) imposto sobre mercadorias e serviços. 
C) imposto simples nacional. 
D) imposto sobre operações financeiras. 
E) imposto de contribuição social. 

 
 
16. Cândido Portinari é reconhecido nacional e internacional-
mente por sua contribuição na área artística de: 
 
A) pinturas. 
B) teatro. 
C) televisão. 
D) música popular. 
E) cinema. 

 
 
17. O termo atual que define a distribuição deliberada de de-
sinformação ou boatos é: 
 
A) algoritmos. 
B) rede social. 
C) síndrome narrativa. 
D) fake news. 
E) relativismo. 
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18. O Manual do Mundo é um canal no YouTube e website 
brasileiro especializado em: 
 
A) jornalismo e notícias esportivas. 
B) conteúdos científicos e educativos. 
C) transmissão de reality shows. 
D) gravação e divulgação de podcasts. 
E) divulgação de conteúdos de celebridades. 

 
 
19. O termo “viralizar” nas redes sociais significa: 
 
A) ser banido das redes por divulgar conteúdos proibidos. 
B) ter poucas visualizações de conteúdo. 
C) ser compartilhado rapidamente por muitas pessoas. 
D) ter a conta hackeada por usuários clandestinos. 
E) ficar indisponível temporariamente. 

 
 
20. O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) ob-
jetiva: 
 
A) substituir a refeição das famílias. 
B) incentivar o oferecimento de alimentos industrializados. 
C) reduzir o fornecimento de merendas ao ensino infantil. 
D) excluir alimentos de origem em cooperativas e agricultura 

familiar. 
E) fornecer alimentação adequada nas escolas. 

 
 

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
21. No âmbito da ética profissional no serviço público, a pos-
tura do servidor deve observar princípios que não se limitam à 
legalidade formal, mas também à responsabilidade social e ao 
respeito ao interesse coletivo. Considerando os deveres éticos 
fundamentais na relação entre servidor, administração e cida-
dão, assinale a única alternativa CORRETA. 
 
A) A ética administrativa fundamenta-se exclusivamente na 

legalidade estrita, de modo que condutas moralmente 
inadequadas, mas legais, não podem ser reprovadas no 
âmbito do serviço público. 

B) A postura ética do servidor limita-se ao desempenho de 
suas tarefas dentro do horário de trabalho, não havendo 
repercussão ética sobre comportamentos externos ao 
ambiente institucional, mesmo quando atingem a ima-
gem da Administração. 

C) A ética no serviço público admite relativizações quando a 
conduta busca “atender a boa intenção do servidor”, 
ainda que em dissonância com o interesse coletivo ou 
com os princípios da imparcialidade e da transparência. 

D) O direito à cidadania confere ao servidor o poder de fle-
xibilizar procedimentos administrativos sempre que iden-
tificar que a regra burocrática possa causar inconvenien-
tes ao usuário, dispensando formalidades em nome do 
“interesse social”. 

E) A ética pública impõe ao servidor o dever de adotar con-
dutas que preservem a confiança da sociedade na 

Administração, assegurando imparcialidade, probidade, 
transparência e respeito ao interesse coletivo, indepen-
dentemente de sua conveniência pessoal. 

 
 

22. A administração pública contemporânea considera que a 
conduta ética e a adequada organização do trabalho são ele-
mentos essenciais para o exercício pleno da cidadania institu-
cional e para a prestação de serviços eficazes. Considerando 
esses elementos, assinale a única alternativa CORRETA. 
 

A) A organização do trabalho, o cumprimento de normas 
institucionais, o respeito entre colegas e a cooperação in-
terna constituem manifestações concretas de cidadania 
administrativa e são indispensáveis para garantir eficiên-
cia, qualidade e legitimidade na prestação do serviço pú-
blico. 

B) A organização interna do servidor é aspecto pessoal e 
não integra suas responsabilidades funcionais, uma vez 
que a eficiência depende exclusivamente dos recursos 
fornecidos pela Administração. 

C) O comportamento cidadão no serviço público está vincu-
lado apenas à relação com o usuário externo, não ha-
vendo impactos éticos relevantes nas interações entre 
colegas de trabalho. 

D) Atos de cooperação, responsabilidade compartilhada e 
respeito às normas internas são considerados condutas 
opcionais, pois não afetam diretamente a legalidade dos 
processos administrativos. 

E) A cidadania administrativa permite que o servidor adote 
soluções informais para acelerar rotinas, desde que isso 
reduza a carga burocrática para o cidadão, mesmo que 
implique descumprimento de normas internas.  

 
 

23. Considerando as regras constitucionais relativas à vigên-
cia, apreciação e efeitos das medidas provisórias, assinale a 
única alternativa CORRETA. 
 

A) A medida provisória que institua ou majore qualquer es-
pécie de imposto somente produzirá efeitos imediatos se 
convertida em lei em até sessenta dias, independente-
mente do exercício financeiro, sendo inaplicável qualquer 
limitação temporal específica. 

B) O prazo constitucional para perda de eficácia da medida 
provisória, caso não convertida em lei, é de sessenta 
dias, prorrogável automaticamente por igual período, 
ainda que haja duas ou mais prorrogações sucessivas 
enquanto estiver em tramitação. 

C) A medida provisória passa a tramitar em regime de ur-
gência após sessenta dias da publicação, ficando so-
brestadas as deliberações legislativas da Casa em que 
estiver, até que se conclua sua votação. 

D) A apreciação do mérito da medida provisória pelas Casas 
do Congresso depende de juízo prévio sobre o atendi-
mento dos pressupostos constitucionais exigidos para 
sua edição. 

E) O prazo para apreciação da medida provisória continua 
a correr durante o recesso do Congresso Nacional, uma 
vez que a suspensão temporal somente se aplica às pror-
rogações previstas no processo legislativo ordinário. 
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24. Considerando o sistema constitucional de controle contá-
bil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial da 
Constituição Federal, assinale a única alternativa CORRETA. 
 
A) O Tribunal de Contas da União possui competência ex-

clusiva para sustar a execução de contratos administrati-
vos e, caso seu pronunciamento não seja atendido, po-
derá determinar diretamente a anulação do ajuste, inde-
pendentemente de manifestação do Congresso Nacio-
nal. 

B) A legalidade dos atos de admissão de pessoal, inclusive 
das nomeações para cargos em comissão, deve ser 
apreciada para fins de registro pelo Tribunal de Contas 
da União, que poderá negar registro sempre que identifi-
car vício de conveniência administrativa. 

C) A fiscalização da aplicação de recursos federais repas-
sados a Estados, Municípios e ao Distrito Federal so-
mente será exercida pelo TCU quando houver participa-
ção direta da União na execução material da despesa, 
por meio de convênio específico. 

D) Compete ao Tribunal de Contas da União julgar as contas 
do Presidente da República e não emitir parecer prévio 
conclusivo no prazo de sessenta dias, sendo este julga-
mento definitivo no âmbito do controle externo. 

E) A apreciação das contas prestadas anualmente pelo Pre-
sidente da República será realizada pelo Tribunal de 
Contas da União mediante parecer prévio, a ser elabo-
rado em sessenta dias, cabendo ao Congresso Nacional 
o julgamento dessas contas. 

 
 
25. Considerando as normas constitucionais referentes ao es-
tado de defesa e ao estado de sítio, assinale a única alterna-
tiva CORRETA. 

 
A) A decretação do estado de defesa exige consulta prévia 

ao Conselho da República e ao Conselho de Defesa Na-
cional, e o decreto deve indicar duração, áreas abrangi-
das e medidas coercitivas, podendo incluir restrições aos 
direitos de reunião, sigilo de correspondência e sigilo de 
comunicações telegráficas e telefônicas. 

B) No estado de defesa, o Presidente da República poderá 
determinar a incomunicabilidade do preso por até dez 
dias, desde que haja autorização judicial prévia, sendo 
dispensada a comunicação imediata ao juiz competente 
quando se tratar de crime contra o Estado. 

C) O estado de sítio previsto para situações de comoção 
grave de repercussão nacional poderá ser decretado di-
retamente pelo Presidente da República, dispensando-se 
autorização do Congresso Nacional quando já houver es-
tado de defesa previamente decretado. 

D) A duração do estado de defesa não poderá superar trinta 
dias, vedada sua prorrogação, e o decreto presidencial 
será apreciado pelo Congresso Nacional em sessão con-
junta, no prazo máximo de quarenta e oito horas. 

E) No estado de sítio decretado com fundamento na ocor-
rência de guerra ou agressão armada estrangeira, a du-
ração poderá estender-se enquanto perdurar o conflito, 
sendo facultado ao Presidente da República indicar o 

executor das medidas específicas apenas após autoriza-
ção do Congresso Nacional. 

 
 
26. Considerando as limitações constitucionais ao poder de tri-
butar previstas na Constituição Federal, assinale a única alter-
nativa CORRETA. 
 
A) A anterioridade nonagesimal dispensa a observância da 

anterioridade anual sempre que a lei tributária não impli-
que aumento de alíquota, permitindo que o tributo seja 
cobrado imediatamente após a publicação da lei comple-
mentar que o institui. 

B) A vedação de utilizar tributo com efeito de confisco ad-
mite exceções quando se tratar de tributos extrafiscais, 
desde que o objetivo seja desestimular condutas consi-
deradas nocivas pelo Estado. 

C) O princípio da isonomia tributária autoriza distinções en-
tre contribuintes que exercem diferentes ocupações pro-
fissionais, quando a lei considerar que determinadas ca-
tegorias demandam maior capacidade contributiva pre-
sumida. 

D) A imunidade conferida aos partidos políticos, às institui-
ções de educação e às entidades sindicais dos trabalha-
dores abrange patrimônio, renda e serviços, desde que 
atendidos os requisitos legais, não podendo a lei ordiná-
ria restringir tal proteção. 

E) A vedação de cobrança de tributos no mesmo exercício 
financeiro em que publicada a lei que os instituiu ou au-
mentou aplica-se apenas às taxas, sendo inaplicável aos 
impostos, que se submetem exclusivamente à anteriori-
dade nonagesimal. 

 
 
27. A Gestão de Pessoas no setor público possui característi-
cas próprias que a diferenciam da administração de pessoal 
no setor privado, especialmente quanto aos fundamentos le-
gais, à relação Estado-servidor e às finalidades institucionais. 
Considerando essas características, assinale a única alterna-
tiva CORRETA. 
 
A) A gestão de pessoas no setor público é orientada priori-

tariamente pela lógica da competitividade e da maximiza-
ção dos resultados financeiros, admitindo ampla flexibili-
dade para premiação, promoção e desligamento, desde 
que estabelecidos critérios administrativos internos. 

B) A gestão de pessoas no setor público subordina-se es-
sencialmente ao interesse organizacional e aos objetivos 
de cada órgão, possuindo autonomia plena para estabe-
lecer políticas de recrutamento e remuneração sem con-
dicionamento a normas gerais ou princípios constitucio-
nais. 

C) A estabilidade no serviço público é mecanismo destinado 
à proteção do servidor, permitindo que ele atue segundo 
conveniências pessoais e independentemente dos obje-
tivos institucionais do órgão de lotação. 

D) A profissionalização dos servidores públicos é conceito 
associado exclusivamente ao cumprimento de requisitos 
legais de escolaridade, não se relacionando à existência 
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de padrões éticos, meritocráticos ou de desenvolvimento 
contínuo. 

E) A gestão de pessoas no setor público está estruturada 
em fundamentos como impessoalidade, legalidade, pro-
fissionalização, desenvolvimento permanente e foco no 
interesse público, exigindo que processos como recruta-
mento, seleção, capacitação e avaliação de desempenho 
atendam a padrões legais, éticos e meritocráticos. 

 
 
28. Em relação às disposições do Código Penal em relação ao 
capítulo “Da Periclitação da Vida e da Saúde”, assinale a única 
alternativa CORRETA. 
 
A) No crime de perigo de contágio venéreo, a ação penal é 

pública incondicionada, sendo facultado ao Ministério Pú-
blico oferecer denúncia independentemente de manifes-
tação da vítima, desde que comprovado risco concreto 
de transmissão. 

B) O crime de perigo de contágio de moléstia grave exige 
apenas que o agente saiba estar contaminado por do-
ença grave, sendo dispensável que o ato praticado seja 
efetivamente capaz de gerar o contágio, pois se trata de 
crime formal. 

C) No delito de omissão de socorro a pena só pode ser au-
mentada se da omissão resultar morte, não havendo pre-
visão de aumento específico quando dela resultar lesão 
corporal de natureza grave. 

D) No crime de abandono de incapaz, as penas cominadas 
são aumentadas de um terço quando o abandono ocorre 
em lugar ermo, quando o agente possui relação de pa-
rentesco ou responsabilidade com a vítima, ou quando a 
vítima for pessoa maior de 50 anos. 

E) No crime de maus-tratos, expõe-se a perigo a vida ou a 
saúde de pessoa sob autoridade, guarda ou vigilância do 
agente, sendo a pena aumentada de um terço quando o 
delito for praticado contra pessoa menor de 14 anos. 

 
 
29. Considerando os crimes previstos praticados por particular 
contra a administração em geral previstos no Código Penal, 
assinale a única alternativa CORRETA. 
 

A) No crime de resistência, caso o ato legal seja efetivamente 
impedido em razão da resistência, a pena será de reclu-
são de três a cinco anos, aplicando-se cumulativamente a 
pena correspondente à violência, ainda que esta seja ele-
mentar do tipo. 

B) Configura desacato a conduta de ofender funcionário pú-
blico somente quando ele estiver no exercício imediato do 
ato funcional, sendo atípica a conduta praticada em razão 
da função, mas fora do horário de serviço, por ausência 
de nexo funcional. 

C) Comete contrabando quem importa ou exporta clandesti-
namente mercadoria que dependa de registro, análise ou 
autorização de órgão público competente, hipótese que 
recebe a mesma pena aplicável ao contrabando comum. 

D) No crime de usurpação de função pública, se o agente au-
fere vantagem econômica em decorrência da usurpação, 

a pena permanece de detenção de três meses a dois 
anos, apenas sendo acrescida multa proporcional ao pro-
veito obtido. 

E) No crime de descaminho, a pena será automaticamente 
aplicada em dobro sempre que o fato envolver mercado-
rias desacompanhadas de documentação legal, indepen-
dentemente do meio de transporte utilizado, por se tratar 
de causa obrigatória de aumento. 

 
 

30. Em relação às condutas previstas no Código Penal, é 
CORRETO afirmar que quem pratica a conduta típica de 
“constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a 
participar ou deixar de participar de determinado sindicato ou 
associação profissional” incorre no crime de: 

 

A) atentado contra a liberdade de contrato de trabalho e boi-
cotagem violenta. 

B) boicotagem violenta. 
C) atentado contra a liberdade do trabalho. 
D) atentado contra a liberdade de associação. 
E) paralisação de trabalho. 

 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

31. Existem regras essenciais que caracterizam a escrita ofi-
cial. Por exemplo: 

 

É inaceitável que um texto oficial ou um ato normativo não seja 
entendido pelos cidadãos, tendo em vista que o princípio cons-
titucional da publicidade não se esgota na mera publicação do 
texto. 
 

O aspecto mencionado acima se refere à qualidade de um 
texto apresentar: 
 

A) clareza. 
B) intertextualidade. 
C) conexão. 
D) estrangeirismos. 
E) erudição. 

 
 

32. São funções e responsabilidades do inspetor escolar: 
 

I - Conhecer profundamente as normas e procedimentos da 
escola para garantir seu bom funcionamento e garantir um am-
biente de trabalho harmonioso e produtivo; 
II - Orientar a equipe docente, planejar atividades educacio-
nais, apoiar o desenvolvimento do projeto político-pedagógico 
(PPP), mediar conflitos, e atuar como ponte de comunicação 
entre professores, alunos, pais e a direção; 
III - Atuar como articulador entre a equipe, alunos e famílias, 
promovendo um diálogo constante. 

 

Dos itens acima: 
 

A) apenas, os itens I e II estão corretos. 
B) apenas, o item I está correto. 
C) apenas, os itens II e III estão corretos. 
D) apenas, o item III está correto. 
E) todos os itens estão corretos. 
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33. O inspetor de alunos é responsável por controlar o fluxo de 
alunos nos ambientes escolares. Nesse sentido, faz parte de 
suas atribuições: 
 
A) organizar e ministrar oficinas semanais de artes visuais 

para todos os turnos da escola. 
B) definir o cardápio da merenda escolar com base nas pre-

ferências coletadas entre os alunos. 
C) supervisionar o planejamento pedagógico dos professo-

res, garantindo que todas as aulas sigam o mesmo for-
mato. 

D) realizar reuniões periódicas com os pais para apresentar 
relatórios detalhados sobre o desempenho acadêmico de 
cada turma. 

E) receber os alunos na entrada da escola e direcioná-los 
para suas salas de aula. 

 
 
34. O vocativo a ser empregado em comunicações dirigidas 
aos Chefes de Poder é: 
 
A) Excelentíssimo Senhor, seguido do cargo respectivo. 
B) Vossa excelência, seguida do nome do destinatário. 
C) Ilustríssimo, seguido do nome e do seu cargo. 
D) Senhor, ou senhora, a depender do sujeito a que se des-

tina. 
E) Vossa senhoria, seguido do nome e do cargo.  

 
 
35. Ata é um ato oficial administrativo que consiste no registro 
sucinto, escrito, das decisões e dos acontecimentos havidos 
em reunião, congresso, mesa-redonda etc. Um dado impres-
cindível neste documento é: 
 
A) a assinatura de todos, inclusive dos que não comparece-

ram. 
B) a descrição detalhada das emoções observadas durante 

o debate. 
C) uma avaliação subjetiva do secretário sobre a produtivi-

dade da reunião. 
D) a previsão das pautas das próximas cinco reuniões. 
E) o dia, mês, ano e hora da reunião. 

 
 
36. O padrão ofício hoje se divide em partes fundamentais 
como: 
 
A) opiniões pessoais do remetente. 
B) cabeçalho. 
C) tradução para outro idioma. 
D) ilustrações artísticas. 
E) lista de “curiosidades” sobre o assunto. 

 
37. Para responder a presente questão considere o excerto 
abaixo: 
 

O denominado_______________ decorre das modernas fer-
ramentas tecnológicas – como a Internet, os celulares, as câ-
meras fotográficas, redes sociais – e da falsa crença no 

anonimato e na impunidade, pois toda a coisa que faz no 
mundo virtual propaga-se de forma acelerada. 
 

A alternativa que completa corretamente a lacuna acima é: 
 
A) Neopedagogismo digital. 
B) Dark Algoritmos.  
C) Ciberbullying.  
D) Hiperconectividade disciplinar. 
E) Virtualismo comportamental. 

 
 
38. O Atendimento Educacional Especializado (AEE) deve es-
tar integrado ao: 
 
A) programa de participação familiar das escolas. 
B) processo de avaliação institucional dos coordenadores 

escolares. 
C) projeto Político-pedagógico das escolas. 
D) procedimento interdisciplinar das unidades de ensino. 
E) pedido de acompanhamento ao educando com necessi-

dades especiais. 
 

 
39. Antes de qualquer procedimento de primeiros socorros, é 
importante destacar a necessidade de: 
 
A) ligar para a família da vítima ressaltando as característi-

cas do ocorrido ou acidente. 
B) conduzir a vítima para um local em que ela possa ser 

atendida integralmente, removendo-a do local de aci-
dente. 

C) manter a calma, afastar curiosos, e garantir a possibili-
dade de acionamento de serviços de emergência. 

D) chamar o maior número de pessoas possível para ajudar 
e presenciar o ocorrido, formando assim um corpo de tes-
temunhas. 

E) buscar kits de primeiros socorros, e medicamentos para 
dor, ou sedação da vítima, a fim de facilitar seu atendi-
mento. 

 
 

40. A Rede Nacional de Educação Especial Inclusiva, formada 
pela União, estados, municípios e o Distrito Federal, ajudará 
na implementação da política. Entre os objetivos da Rede, po-
demos citar corretamente: 
 

A) restringir o atendimento à educação especial para os 
anos iniciais do ensino fundamental. 

B) substituir todas as salas de aula regulares por salas ex-
clusivamente especializadas. 

C) centralizar todas as decisões da educação especial ape-
nas no governo federal, sem participação local. 

D) priorizar a criação de exames padronizados específicos 
para excluir estudantes com deficiência de avaliações 
gerais. 

E) expandir a formação continuada de profissionais da edu-
cação. 

 

 


